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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : AROEIRA BRAGA, GUSMAN PEREIRA, CARREIRA ALVIM E 

ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INSTITUIÇÕES 

FEDERAIS DE ENSINO-SINDIFES
ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO GUSMAN PEREIRA - MG039478

MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM - MG042579
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LEVANTAMENTO. SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS NÃO INCLUÍDA NA PROCURAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. A parte recorrente não expôs qual seria a deficiência do acórdão a ser 
suprida, limitando-se a alegações genéricas de ocorrência de omissão, pelo que, nesse 
ponto, é inadmissível sua insurgência, sendo aplicável ao caso em questão, por 
analogia, a Súmula 284/STF, segundo a qual "é inadmissível o Recurso Extraordinário 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".

2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que, se o instrumento de 
procuração não indica o nome da sociedade à qual pertence o profissional, 
subentende-se que a causa tenha sido aceita em nome próprio e, nessa hipótese, a 
sociedade de advogados não possui legitimidade para levantar ou executar a verba 
honorária. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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                 Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LEVANTAMENTO. SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS NÃO INCLUÍDA NA PROCURAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. A parte recorrente não expôs qual seria a deficiência do acórdão a ser 
suprida, limitando-se a alegações genéricas de ocorrência de omissão, pelo que, nesse 
ponto, é inadmissível sua insurgência, sendo aplicável ao caso em questão, por 
analogia, a Súmula 284/STF, segundo a qual "é inadmissível o Recurso Extraordinário 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".

2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que, se o instrumento de 
procuração não indica o nome da sociedade à qual pertence o profissional, 
subentende-se que a causa tenha sido aceita em nome próprio e, nessa hipótese, a 
sociedade de advogados não possui legitimidade para levantar ou executar a verba 
honorária. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AROEIRA BRAGA, GUSMAN 
PEREIRA, CARREIRA ALVIM E ADVOGADOS ASSOCIADOS e pelo SINDICATO 
DOS TRABALHADORES NAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO-SINDIFES 
contra a decisão de relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
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do TRF da 5ª Região), de fls. 349/353, assim ementada:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SOCIEDADE DE ADVOGADOS. LEVANTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DO NOME DA SOCIEDADE NA 
PROCURAÇÃO OUTORGADA AO CAUSÍDICO. RECURSO ESPECIAL DA 
SOCIEDADE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

Em suas razões recursais, a parte agravante reitera os argumentos de 
negativa de prestação jurisdicional, bem como de afronta aos arts. 15 da Lei 
8.906/94; 267, 269, 286 do Código Civil e 128 do CPC ao alegar a possibilidade de 
cobrança de honorários advocatícios em nome da sociedade de advogados.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada com vistas a dar 
provimento ao recurso especial.

Não foi apresentada impugnação, consoante certificado à fl. 370.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para a modificação da 
decisão agravada.

A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de não acolher a suposta 
violação ao art. 1.022 do CPC quando o recorrente não aponta especificamente 
qual questão submetida a julgamento teria sido omissa pelo acórdão recorrido, 
limitando-se a apresentar alegações genéricas. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ARTS. 1.022 E 489 DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. RENDIMENTOS 
DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. CSLL E 
IRPJ. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL PENDE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

1. A alegação genérica de omissão e obscuridade acerca de 
dispositivos legais a respeito dos quais não são apresentadas as razões 
recursais pertinentes, a fim de demonstrar a relevância dos referidos 
normativos para o correto deslinde da causa, considerando a fundamentação 
adotada pelo órgão julgador, configura fundamentação recursal deficiente, a 
não permitir o conhecimento do recurso. Aplicação da Súmula 284/STF.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que é devida a exação de IRPJ e de CSLL sobre o lucro líquido do total 
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dos rendimentos e ganhos líquidos de operações financeiras, ainda que se 
trate de variações patrimoniais decorrentes de diferença de correção 
monetária, por se tratar de disponibilidade econômica decorrente do capital 
capaz de acrescentar o valor nominal da moeda. Precedentes: AgInt no 
REsp 1.660.363/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 15/6/2021; REsp 
1.899.212/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/4/2021.

3. A ausência de particularização do dispositivo legal sobre o qual 
pende suposto dissídio jurisprudencial configura fundamentação recursal 
deficiente, a não permitir o conhecimento do recurso especial. Incidência da 
Súmula 284/STF.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.926.083/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 30/8/2021, DJe 
1°/9/2021).

 

  PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL EM 
HASTA PÚBLICA. COBRANÇA DE DÍVIDA DE IPTU. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO 
CPC/1973). INDICAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO 
STF. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 130 DO 
CTN. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE.  RESPONSABILIDADE DO ADQUIRENTE. SUBRROGAÇÃO DO 
DÉBITO NO PREÇO PAGO EM ARREMATAÇÃO.

I - Na origem, a parte contribuinte impetrou mandado de segurança, ao 
qual atribuiu o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), objetivando o 
reconhecimento do direito do impetrante em receber o imóvel adquirido em 
hasta pública sem o pagamento dos débitos tributários referentes a período 
anterior à arrematação. Por sentença, a segurança foi concedida. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.  Nesta Corte, o recurso especial não 
foi conhecido.

II - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-
se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão 
recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca das 
questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 
suposta mácula.

III - Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao art.  1.022 
do CPC/2015 atrai o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, 
inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal.[...]

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.756.123/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 30/8/2021, DJe 
2/9/2021).

No presente caso, a parte ora agravante limitou-se a trazer argumentos 
genéricos ao apontar afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC, sem a indicação específica 
dos pontos sobre os quais o julgador deveria ter-se manifestado, razão pela qual é 
atraída a incidência, por analogia, do óbice contido na Súmula 284/STF – "É 
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inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia".

No mérito, o Tribunal de origem considerou indevido o levantamento da 
verba honorária pela sociedade de advogados quando a procuração é outorgada 
individualmente aos causídicos.

A conclusão adotada está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior de que, se o instrumento de procuração não indica o nome da sociedade à 
qual pertence o profissional, subentende-se que a causa tenha sido aceita em nome 
próprio e, nessa hipótese, a sociedade de advogados não possui legitimidade para 
levantar ou executar a verba honorária. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS. ILEGITIMIDADE ATIVA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte Superior, há 
ilegitimidade da sociedade de advogados para executar os honorários 
advocatícios se a procuração deixar de indicar o nome da sociedade.

2. Agravo Interno da sociedade de advogados desprovido. (AgInt no 
AREsp n. 1.739.006/RS, relator Ministro Manoel Erhardt – Desembargador 
Convocado do TRF5 –, Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 
19/8/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

SUCUMBENCIAIS. PRECATÓRIO EXPEDIDO EM NOME DOS 
ADVOGADOS AOS QUAIS SÃO OUTORGADOS PODERES NA 
PROCURAÇÃO. PAGAMENTO A SOCIEDADE DE ADVOGADOS QUE 
NÃO CONSTOU NO INSTRUMENTO DE MANDATO E NÃO EXISTIA AO 
TEMPO DA OUTORGA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS 5 E 
7 DO STJ.

1. Na hipótese dos autos, verifica-se que o entendimento do Tribunal 
de origem está em conformidade com o orientação do STJ. Com efeito, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que há 
ilegitimidade da sociedade de advogados para executar os honorários 
advocatícios se a procuração deixar de indicar o nome da sociedade.

2. Ademais, extrai-se do decisum objurgado e das razões de Recurso 
Especial que, ainda que fosse ultrapassado o óbice da Súmula 83/STJ, o 
acolhimento da pretensão recursal demandaria reexame do contexto fático-
probatório, especialmente dos instrumentos procuratórios constantes dos 
autos e de cláusulas de contrato social, o que não se admite ante o óbice 
das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.773.546/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/3/2021, 
DJe de 6/4/2021.)
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Diante dessas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.888.732 / DF
Número Registro: 2020/0201218-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00622457920104013800 200838000360803 28505332010413800 622457920104013800

Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AROEIRA BRAGA, GUSMAN PEREIRA, CARREIRA ALVIM E ADVOGADOS 
ASSOCIADOS

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO-
SINDIFES

ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO GUSMAN PEREIRA - MG039478
MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM - MG042579

RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
SERVIDORES INATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AROEIRA BRAGA, GUSMAN PEREIRA, CARREIRA ALVIM E ADVOGADOS 
ASSOCIADOS

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO-
SINDIFES

ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO GUSMAN PEREIRA - MG039478
MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM - MG042579

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 03 de outubro de 2023
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